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tando ao requerente, quando for caso disso, que forneça os elementos e 
esclarecimentos adicionais considerados necessários, ou que corrija as 
deficiências da notificação.

2 — O prazo de 60 dias a que se refere o n.º 4 do artigo 33.º do 
Decreto -Lei n.º 145/2009, de 17 de Junho, suspende -se sempre que o 
INFARMED, I. P. solicite ao requerente elementos ou esclarecimentos 
adicionais ou a correcção de deficiências.
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 Instituto da Droga e da Toxicodependência, I. P.

Aviso n.º 5224/2010
1 — Nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 6.º, dos n.os 1 e 3 do artigo 9.º e 

do artigo 50.º, todos da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e em 
cumprimento do disposto no artigo 19.º, da Portaria 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro, torna -se público que, por deliberação do Conselho Directivo do 
IDT, I. P., de 07 de Agosto de 2009, se encontra aberto um procedimento 
concursal comum, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, para contratação, por 
tempo indeterminado, de um técnico superior para exercer funções na 
Comunidade Terapêutica “Arco -Íris” da Delegação Regional do Centro, 
do Instituto da Droga e da Toxicodependência, I. P.

2 — O procedimento concursal destina -se à ocupação de um posto de 
trabalho, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, previsto no mapa de pessoal da Delegação Regio-
nal do Centro, do Instituto da Droga e da Toxicodependência, I. P.

Para os efeitos do estipulado no n.º 1, do artigo 4.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento próprias, presumindo -se igualmente a inexis-
tência de reservas de recrutamento constituídas pela ECCRC, porquanto 
não foram ainda publicitados quaisquer procedimentos nos termos dos 
artigos 41.º e seguintes da referida Portaria.

3 — Local de Trabalho: Comunidade Terapêutica “Arco -Íris”, sita no 
Picoto dos Barbados, Vale de Canas, 3030 -458 Coimbra.

4 — Função a desempenhar: O posto de trabalho integra -se na carreira/ 
categoria de Técnico Superior e caracteriza -se para além das funções 
constantes do anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, prestar 
apoio técnico à comunidade Terapêutica “Arco -Íris”; promover estudos 
de âmbito regional, em articulação com os serviços; assegurar relações 
com o exterior, famílias e instituições socioprofissionais; acompanha-
mento e reinserção socioprofissional dos utentes.

5 — Posicionamento remuneratório: De acordo com o preceituado 
no artigo 55.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o posicio-
namento dos trabalhadores recrutados será feito numa das posições 
remuneratórias da carreira, sendo objecto de negociação com a entidade 
empregadora pública e terá lugar imediatamente após o termo do pro-
cedimento concursal.

6 — Requisitos gerais de admissão ao concurso: os previstos no 
artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, e 27 de Fevereiro.

7 — Requisitos especiais de admissão ao concurso:
a) Nos termos do n.º 4, do artigo 6.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 

Fevereiro, o recrutamento é circunscrito a trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado já estabelecida.

b) Não podem ser admitidos candidatos cumulativamente integrados 
na carreira, titulares da categoria e que executem a actividade caracte-
rizadora dos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o pro-
cedimento, e que não se encontrando em mobilidade, exerçam funções 
no próprio órgão ou serviço.

8 — Habilitações Académicas: Licenciatura em Serviço Social
9 — A formalização das candidaturas: É efectuada mediante for-

mulário tipo, disponível no Serviço de Recursos Humanos da DRC do 
IDT, I. P., sito na Rua Bernardo de Albuquerque n.º 86 ou no endereço 
www.idt.pt,. A utilização do formulário é obrigatória, não sendo con-
siderado outro tipo de formalização, conforme o disposto no n.º 1, do 
artigo 51.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro e Despacho 
n.º 11321/2009, do Ministro do Estado e das Finanças, publicado no DR, 
n.º 89, 2.ª série, de 8 de Maio, apenas sendo considerados os formulários 
de candidatura devidamente preenchidos e assinados:

a) A apresentação da candidatura pode ser efectuada por correio, sob 
registo e aviso de recepção, para o endereço da Delegação Regional do 
Centro do IDT, I. P. acima indicado.

b) Pode também ser entregue pessoalmente no Serviço de Recursos 
Humanos e Vencimentos, sito do mesmo endereço, entre as 9h e as 
17h.

9.1 — A apresentação da candidatura deverá ser acompanhada, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum Vitae actualizado, detalhado, devidamente assinado e 
datado pelo requerente, donde conste, além de outros elementos julgados 
necessários, os seguintes: habilitações literárias e profissionais, funções 
que exercem e exerceram, cursos realizados, participação em seminários, 
conferência, palestras e em acções de formação.

b) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias ou outro 
documento idóneo, legalmente reconhecido para o efeito.

c) Fotocópia dos certificados de formação frequentada e relacionados 
com o conteúdo funcional do posto de trabalho e referidos no curriculum, 
com a indicação das entidades promotoras e respectiva duração.

d) Declaração devidamente autenticada e actualizada (com data repor-
tada ao prazo estabelecido para apresentação das candidaturas), emitida 
pelo serviço de origem a que o candidato pertence, da qual conste a 
relação jurídica de emprego que detém, a antiguidade na carreira e no 
exercício de funções públicas, bem como menção quantitativa e quali-
tativa da avaliação de desempenho do último ano.

10 — Métodos de selecção — este procedimento concursal comum é 
urgente devido à necessidade de repor recursos humanos indispensáveis 
para prosseguir com as actividades inerentes à caracterização da função 
do posto de trabalho a ocupar sob pena de comprometer o funcionamento 
do serviço, pelo que, de acordo com o previsto no n.º 4 do artigo 53.
º da LVCR e do n.º 2 do artigo 6.º, os candidatos realizarão um único 
método de selecção:

10.1. — Sem prejuízo do exposto no ponto seguinte, os candidatos 
realizarão obrigatoriamente prova de conhecimentos.

10.2 — Os candidatos que cumulativamente sejam titulares da mesma 
categoria e, se encontrem, ou, tratando -se de candidatos colocados em 
situação de mobilidade especial, se tenham por último encontrado, a 
executar actividades idênticas às publicitadas, realizarão como método 
de selecção a avaliação curricular, excepto se tal facto for afastado, por 
escrito (no formulário de candidatura).

10.3 — Avaliação Curricular (AC) — será aplicada e classificada 
conforme previsto na alínea a), do n.º 2, do artigo 53.º da LVCR, conju-
gada com o disposto no artigo 11.º e no n.º 4, do artigo 18.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, respectivamente — parâmetros de avaliação:

a) Habilitação Académica — serão considerados os níveis habilita-
cionais detidos pelos candidatos;

b) Formação Profissional — serão consideradas as áreas de forma-
ção e de aperfeiçoamento profissional detidas pelos candidatos, desde 
que relacionadas com as exigências e as competências necessárias ao 
exercício da função.

c) Experiência Profissional — será considerada a execução pelos 
candidatos de actividade inerente ao posto de trabalho a ocupar, bem 
como o respectivo grau de complexidade.

Só será contabilizado como tempo de experiência profissional o 
correspondente ao desenvolvimento de funções inerentes à categoria a 
contratar, que se encontre devidamente comprovado.

d) Avaliação de Desempenho — será considerada a nota da avaliação 
de desempenho correspondente ao último ano.

AC = (HA x 0,1) + (FP x 0,4) + (EP x 0,3) + (AD x 0,2)

10.4 — Prova de conhecimentos (PC): visa avaliar os conhecimentos 
profissionais e as competências técnicas dos candidatos necessárias ao 
exercício da função. Assumirá a forma escrita, terá a duração máxima 
de 1 hora e 30 minutos e versará sobre as seguintes temáticas conforme 
a respectiva legislação:

Lei Orgânica do Instituto da Droga e da Toxicodependência, I. P. 
(Decreto -Lei n.º 221/2007, de 29 de Maio);

Estatuto do Instituto da Droga e da Toxicodependência, I.P (Portaria 
n.º 648/2007, de 30 de Maio);

Regulamento de Organização e Funcionamento do Instituto da Droga 
e da Toxicodependência, I.P (Despacho Normativo n.º 51/2008, de 15 
de Setembro)

Código do Procedimento Administrativo (Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de Novembro, na redacção do Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de 
Janeiro);

Contrato de Trabalho em Funções Públicas (Lei n.º 59/2008, de 11 
de Setembro);

Estatuto Disciplinar dos trabalhadores que exercem funções públicas 
(Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro);

Lei dos regimes de vinculação, de carreiras e de remunerações dos tra-
balhadores que exercem funções públicas — LVCR (Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro);

Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na Admi-
nistração Pública — SIADAP (Lei n.º 66 -B/2007).
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10.5 — Excepcionalmente, de harmonia com o disposto no n.º 2 do 
artigo 6.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, quando o número 
de candidatos seja igual ou superior a 100, tornando -se impraticável a 
utilização do método de selecção acima referido será utilizado como 
único método de selecção obrigatório a avaliação curricular

11 — Os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação de cada um 
dos métodos de selecção, a grelha classificativa e o sistema de valoração 
final de cada método, constam das actas do júri, sendo facultadas aos 
candidatos, sempre que solicitadas, por escrito.

12 — A notificação dos candidatos excluídos faz -se nos termos do 
artigo 30.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro e a ordenação 
dos candidatos que completem o procedimento, será expressa de 0 a 20 
valores, nos temos do artigo 34.º da referida Portaria.

13 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação, será publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada em 
local visível e público nas instalações da Delegação Regional do Centro 
do IDT, I. P., sito na Rua Bernardo de Albuquerque, n.º 86 — 3000 -071 
Coimbra e disponibilizada na página electrónica do IDT, I. P.

14 — O Júri terá a seguinte constituição:
Presidente: Paulo Jorge Neves Rosário, Director da Comunidade 

Terapêutica “Arco -Íris”.
Vogal Efectivo: Paulo António Clemente Rodrigues — Responsável 

do Núcleo de Apoio Geral da DRC — substitui o Presidente nas suas 
faltas e impedimentos.

Vogal Efectivo: Maria Margarida Lobo Amaral Campos Gil — téc-
nica superior de Serviço Social do Centro de Respostas Integradas de 
Coimbra.

Vogal Suplente: Maria Elisabete Carvalho Abreu — técnica superior 
de Serviço Social do Centro de Respostas Integradas de Coimbra.

Vogal Suplente: Cristina Maria Nogueira Roma — técnica superior de 
Serviço Social do Centro de Respostas Integradas de Coimbra.

23.02.2010. — O Presidente do Conselho Directivo do Instituto da 
Droga e da Toxicodependência, I. P., João Castel -Branco Goulão.

202997441 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 4421/2010
O Decreto-Lei n.º 88/2006, de 23 de Maio, inscreve-se nas políticas 

que tendem a promover o aumento das aptidões e qualificações dos 
portugueses, dignificar o ensino e potenciar a criação de novas oportuni-
dades, impulsionando o crescimento sociocultural e económico do País, 
ao possibilitar uma oferta de recursos humanos qualificados geradores 
de uma maior competitividade.

Considerando a necessidade de conciliar a vertente do conhecimento, 
através do ensino e da formação, com a componente da inserção profis-
sional qualificada, os cursos de especialização tecnológica (CET) visam 
criar novas oportunidades e formação ao longo da vida;

Considerando que a decisão de criação e entrada em funcionamento de 
um CET num estabelecimento de ensino público, particular ou coopera-
tivo com autonomia ou paralelismo pedagógico que ministre cursos de 
nível secundário de educação é da competência do Ministro da Educação, 
nos termos do artigo 34.º do referido diploma;

Considerando, ainda, que nos termos do artigo 42.º do Decreto-Lei 
n.º 88/2006, de 23 de Maio, o pedido foi instruído e analisado pela 
Agência Nacional para a Qualificação, I. P., a qual, no âmbito da re-
organização dos serviços centrais do Ministério da Educação, sucedeu 
nas atribuições da Direcção-Geral de Formação Vocacional, designada, 
nos termos do artigo 41.º do mesmo diploma, como serviço instrutor, 
pelo despacho n.º 1647/2007, de 8 de Janeiro, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, de 1 de Fevereiro de 2007;

Considerando, por último, que foi ouvida a Comissão Técnica para 
a Formação Tecnológica Pós-Secundária, nos termos do artigo 34.º do 
Decreto-Lei n.º 88/2006, de 23 de Maio:

Determino, ao abrigo do artigo 43.º do Decreto-Lei n.º 88/2006, de 
23 de Maio:

1 — É criado o curso de especialização tecnológica em Gestão de 
Turismo proposto pela Escola Profissional Amar Terra Verde, escola 
profissional privada criada ao abrigo do Decreto-Lei n.º 4/98, de 8 de 
Janeiro, e autorizado o seu funcionamento, a partir da data da publicação 
do presente despacho, nas suas instalações, nos termos do anexo ao 
presente despacho, que faz parte integrante do mesmo.

2 — O plano de estudos do curso referido no número anterior cumpre o 
referencial de formação integrado no Catálogo Nacional de Qualificações.

3 — O funcionamento do curso a que se refere o n.º 1 efectua-se em 
regime pós-laboral, cumprido integralmente o seu plano de formação.

4 — O presente despacho é válido para o funcionamento do curso em 
três ciclos de formação consecutivos, devendo o primeiro ciclo iniciar-
-se, obrigatoriamente, até ao início do ano lectivo subsequente à data 
de entrada em vigor do presente diploma.

5 de Março de 2010. — A Ministra da Educação, Maria Isabel Girão 
de Melo Veiga Vilar.

ANEXO
1 — Denominação do curso de especialização tecnológica:
Gestão de Turismo

2 — Instituição de formação:
Escola Profissional Amar Terra Verde

3 — Área de formação:
812 — Turismo e Lazer

4 — Perfil profissional:
Técnico Especialista em Condução de Obra
O/A Técnico/a Especialista em Condução de Obra é o/a profissional 

qualificado/a para desenvolver, promover e comercializar serviços e 
produtos turísticos diversificados nos domínios do marketing turístico, 
das operações de agências de viagens (incluindo os transportes turísticos) 
e dos eventos e incentivos em empresas do sector.

5 — Referencial de competências a adquirir:
Utilizar os métodos e as técnicas de elaboração de estudos de pros-

pecção e análise dos mercados de oferta e procura turísticos;
Identificar as tendências de evolução de tipos e segmentos de turismo, 

bem como, de novos produtos e programas turísticos;
Caracterizar e definir os públicos-alvo;
Definir a política de marketing de empresas turísticas relativa a pro-

dutos e serviços, preços, distribuição, promoção, publicidade e venda;
Utilizar as técnicas de implementação de estratégias de marketing 

correspondentes às políticas definidas:
Utilizar os métodos e as técnicas de controlo e avaliação do plano de 

marketing da empresa;
Utilizar os métodos e as técnicas de elaboração e implementação do 

plano de vendas da empresa;
Utilizar os métodos e as técnicas de orçamentação dos produtos e 

serviços turísticos;
Utilizar os métodos e as técnicas de organização administrativa da 

empresa;
Utilizar os métodos e as técnicas de recolha de informação turística 

de carácter geral, histórico e cultural;
Identificar as motivações e interesses dos clientes;
Utilizar os métodos e as técnicas de elaboração de programas tu-

rísticos;
Utilizar os métodos e as técnicas de promoção de produtos e serviços 

turísticos;
Aplicar os métodos e as técnicas de comercialização de produtos e 

serviços turísticos;
Aplicar as técnicas de comunicação;
Aplicar as técnicas de atendimento e de recepção de clientes;
Aplicar as técnicas de venda e de negociação com clientes;
Utilizar os métodos e os procedimentos adequados às operações de 

reservas dos produtos e serviços turísticos;
Utilizar os meios informáticos e a documentação técnica respeitantes 

à actividade turística;
Utilizar os procedimentos adequados à emissão de bilhetes, vouchers 

e outra documentação;
Utilizar os procedimentos necessários à facturação dos produtos e 

serviços turísticos e emissão de facturas;
Utilizar os procedimentos adequados à assistência aos clientes;
Identificar os direitos e deveres da organização e dos clientes, inerentes 

ao serviço turístico adquirido;
Aplicar os procedimentos adequados à resolução/tratamento de recla-

mações e sugestões de clientes e definir medidas correctivas;
Aplicar as técnicas de avaliação da qualidade do serviço;
Utilizar os métodos e as técnicas de planeamento e organização de 

eventos especiais;
Utilizar os métodos e as técnicas de promoção de eventos especiais;
Assegurar os meios necessários à organização à organização de even-

tos especiais e controlar a sua organização;
Utilizar os métodos e as técnicas de elaboração de programas de 

animação turística e programas especiais para grupos;




